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PRESENTES: 

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 
- O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria José Guerra Gamboa Campos 
- A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva 
- O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues 
- O Senhor Vereador, Dr. António Fernando de Sousa Barbosa 
- O Senhor Vereador, Firmino Jorge Anjos Pereira 
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo 
- O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado 
- O Senhor Vereador, Delmino Albano Magalhães Pereira 
- A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa 

PRESIDIU À REUNIÃO: 

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 
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- A Senhora Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo, Dr.ª Hermenegilda Cunha e 
Silva 
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HORA DA ABERTURA: 15 horas e 30 minutos 

HORA DE ENCERRAMENTO: 17 horas e 43 minutos 
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O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, deu inicio à tomada de posse 1/, 
Senhora Ora. Carla Maria Rodrigues Costa, como Vereadora da Câmara Municipal. 

PRESIDÊNCIA/VEREAÇÃO 
RENÚNCIA DE MANDATO AUTÁRQUICO POR PARTE DO SENHOR VICE· PRESIDENTE DE 
CÂMARA ENG.º ÁLVARO MANUEL REIS SANTOS 
EDOC/2025/158907 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 1, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "Tomei conhecimento. 2025.12.23." 
Dei i beração: 

A Câmara tomou conhecimento. 

RENÚNCIA DE MANDATO AUTÁRQUICO POR PARTE DO SENHOR DOUTOR JOSÉ CARLOS 
CIDADE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
EDOC/2025/159933 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 2, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "Aceito a renúncia. À Câmara para conhecimento. 
2025.12.29." 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento. 
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RELATÓRIO DE REESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA MUNICIPAL ÁGUAS DE GAIA, EM, SA. 
EDOC/2025/159634 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 3, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente de Câmara: "À Câmara. 2025.12.26." 
O Senhor Professor, Engº. Poças Martins apresentou o relatório de restruturação da Empresa 
Municipal Águas de Gaia, EM.SA. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, perguntou em que condição o Senhor 
Engenheiro Poças Martins, se apresenta, hoje, nesta reunião de Câmara. Disse não ser nenhum 
ataque ao currículo profissional do Engº Poças Martins, o qual é impecável e invejável, mas as críticas 
que lhe vai dirigir é o facto de estar ao serviço de um comando político chamado Câmara Municipal e 
será nesse âmbito que devem ser entendidas as suas críticas e nunca do ponto de vista profissional 
e pessoal. Perguntou se o Senhor Engº Poças Martins é contratado diretamente pela empresa Águas 
de Gaia, porque não é administrador e que, apesar de ter ficado combinado, por proposta sua e do 
Partido Socialista, de que esta apresentação poderia ser feita pelo Engº Poças Martins ou por um 
administrador das Águas de Gaia, pretendia saber qual é a relação contratual do Senhor Engenheiro 
com a empresa Águas de Gaia ou qual a empresa que o contratou, quais as características dessa 
contratação e qual a relação que essa empresa tem com as Águas de Gaia. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse que o conselho de 
administração das Águas de Gaia tem três administradores, um executivo e dois não executivos. Que 
o conselho de administração decidiu fazer um contrato de gestão com o Sr. Engº Poças Martins, nos 
mesmos termos em que a Câmara Municipal do Porto e as Águas do Porto, durante vários anos, 
fizeram com ele. Disse ser um contrato espartano e muito generoso, na medida em que há dois 
administradores não executivos e em que os custos do contrato são equiparados aos custos com os 
dois senhores administradores que não têm vencimento, pelo que, e atendendo ao perfil do Senhor 
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Ata nº 01 - Reunião Extraordinária \ W 
de 06 de janeiro d,2026 in"V- : 

Engº Poças Martins, sente-se altamente lisonjeado pela sua disponibilidade no desenvolvim~n

1 

/ 
deste trabalho nas Aguas de Gaia. ~ - 
O Senhor Professor, Engº. Poças Martins, disse ter aceite este convite à semelhança do que 
aconteceu, durante 6 anos, na reestruturação das Águas do Porto e que se trata de uma modalidade 
proposta pelo Banco Mundial. Disse existir a gestão da mudança e a gestão da continuidade e na 
gestão da continuidade é passível de a mesma ser feita com competências médias de quem não tem 
experiência no setor. Que a gestão da mudança carece de experiência técnica e que o Banco Mundial 
sugere e tem a modalidade designada CoManagement, que faz com que haja, durante um 
determinado período, um apoio técnico à empresa, pelo que, pessoalmente, se comprometeu 
tecnicamente durante um ano, contudo, poderá sair a qualquer altura sem necessidade de cumprir 
esse período, como também pode decidir estar mais tempo se for necessário. Disse ser uma 
modalidade também adotada com sucesso pela Câmara Municipal do Porto, entre 2007 e 2013 e 
outros países também o estão a fazer. Que se pretende melhorar o rendimento da empresa entre 1 O 
a 20 milhões de euros por ano e se não tivesse sido feito esta mudança, as Águas de Gaia estariam, 
neste momento, numa situação calamitosa. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse ter colocado questões para ter acesso 
a informação e para se poder debater o assunto de forma equitativa e que o Sr. Engº Poças Martins 
também foi consultor da anterior administração da empresa Águas de Gaia. Relativamente ao 
relatório, referiu que o mesmo peca por ausência de metodologia de análise comparativa; falta de 
indicadores operacionais normalizados de acordo com as normas e com as indicações do revisor 
oficial de contas; utilização de linguagem conclusiva sem demonstração quantitativa; confusão 
conceituai e jurídica na matéria de contratação pública relativamente ao concurso que foi anulado e 
omissão de contexto regulatório financeiro e temporal. Que foi usado como comparativo o município 
do Porto, talvez pelo facto do Sr. Engº Poças Martins ter sido presidente do Conselho de 
Administração das Águas do Porto, mas a sua abordagem ignora as diferenças de modelo de gestão 
e de contratos em alta; a estrutura de subsídios e de compensações públicas; a densidade urbana e 
tipologia da rede que são bem distintas entre o Porto e Vila Nova de Gaia; obrigações de investimento 
herdadas, porque em 2013 as obrigações financeiras das Águas de Gaia eram incomparavelmente 
superiores àquelas que alguma vez as Águas do Porto tiveram; a estrutura de custos e de dívida 
histórica. Disse que as Águas de Gaia têm à sua responsabilidade a água e saneamento apenas em 
baixa e a empresa municipal do Porto tem a sua responsabilidade a água em baixa, mas também o 
saneamento em alta e em baixa. Que outra diferença gigantesca reside no facto das Águas do Porto 
não ter a responsabilidade da limpeza urbana e da recolha de resíduos sólidos urbanos. 
Relativamente à questão das águas pluviais, praias e ribeiras, é similar, sendo que em Vila Nova de 
Gaia existe mais uma responsabilidade que são as zonas fluviais. No que diz respeito aos resultados 
financeiros, disse que o resultado operacional das Águas de Gaia em 2022, foi de 1 milhão 592 mil 
euros e passou em 2024 para 2 milhões e 300 mil euros. Que os resultados dos impostos subiram 
50% entre 2022 e 2024 e que o lucro do resultado líquido de exercício positivo, quase duplicou entre 
2022 e 2024, pelo que, olhando para estes 3 indicadores principais se diria existir uma boa gestão da 
empresa. Relativamente aos indicadores mais profundos da empresa, disse que o ativo total da 
empresa Águas de Gaia mantém-se estabilizado ao longo dos anos, assim como o capital próprio, o 
que é fundamental numa empresa pública, representado assim estabilidade. Disse que as receitas 
aumentaram quase 19%; as perdas reais em valores mínimos históricos; a água não faturada abaixo 
dos 20% e a capacidade de investimento em 2024 atingiu os 5,4 milhões de euros. No que diz respeito 
ao contrato da SIMDOURO, disse ter sido uma decisão política de 2009 e que, nessa altura, as Águas 
de Gaia deixaram de gerir as suas próprias ETAR's, no negócio que fizeram com a SIMDOURO que 
impôs um tarifário penalizado e pressionado pelo fornecedor, neste caso, a própria SIMDOURO. 
Lembrou que a taxa geral de resíduos, em 2015, era de 5,5 e agora em 2025, é de 35, a qual é uma 
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decisão nacional, que não é definida nem pela Câmara Municipal nem pela entidade ge toV. 
Relativamente à SULDOURO e à evolução das tarifas implícitas, disse que em 2022 se verifica uma 
subida exponencial da tarifa cobrada ao município; um contrato que obedece ao contrato de adesão 
do município de Vila Nova de Gaia ao sistema multimunicipal Suldouro. Que é importante que Vila 
Nova de Gaia estude o impacto económico, financeiro, ambiental e técnico de uma adesão ao sistema 
Lipor, fazendo uma avaliação global sobre o impacto da continuidade do Município de Gaia na 
Suldouro, na próxima década e comparar com o impacto de uma possível adesão ao sistema Lipor, 
na próxima década. Relativamente à SUMA e ao contrato de recolha de resíduos e limpeza urbana, 
disse que em 201 O foi celebrado um acordo entre as Águas de Gaia e a SUMA, onde existe uma 
cedência da posição contratual da Câmara Municipal na empresa Águas de Gaia, no contrato com a 
SUMA, que obrigaram as Águas de Gaia a um endividamento de 20,6 milhões de euros para fazer 
face a dívidas da Câmara Municipal à SUMA, por serviços prestados e não pagos durante vários anos 
e isso não foi referido no relatório hoje apresentado. Que sobre o bem estar social, lamentou o facto 
de no relatório não existir o cuidado de lembrar e recordar as ações e decisões que foram tomadas 
pela empresa Águas de Gaia, ao longo dos anos, naquilo que é o apoio e proteção dos seus 
trabalhadores em diversas dimensões. Disse que a tentativa de "colar" um rótulo na gestão das Águas 
de Gaia de que tudo foi errado, de que nada foi bem feito e que todas as decisões foram trágicas, não 
resulta porque as pessoas já não acreditam e possuem acesso a um nível de informação elevado e, 
além disso, não dá mais legitimidade ao Sr. Eng Poças Martins para o trabalho que tem de 
desenvolver nas Águas de Gaia. Quanto ao concurso de resíduos sólidos urbanos, disse que o 
mesmo foi lançado e cumpriu todos os requisitos legais exigidos. Relativamente aos bioresíduos, 
disse ser a maior exigência que se coloca aos municípios portugueses e Vila Nova de Gaia tem uma 
dificuldade ainda mais acrescida e com custos maiores, naquilo que são as metas dos bioresíduos. 
Que não se podem tomar decisões de ânimo leve, porque se o País tiver de cumprir aquilo que são 
as imposições da diretiva comunitária e muitos municípios já deram passos largos para a cumprir, 
Vila Nova de Gaia terá também de refletir sobre os custos acrescidos no consumidor. 
O Senhor Professor, Engº Poças Martins disse que o presente relatório é um sumário executivo e 
que é evidente que as entidades, as câmaras e as empresas funcionam como "corridas de estafetas", 
em que cada uma passa o testemunho para a que vem a seguir. Que todas as instituições têm coisas 
boas e coisas más, mas aquilo que se pretende com o relatório foi incidir naquilo que era essencial e, 
em 2025, a situação da empresa Águas de Gaia era muito má e que as últimas decisões da 
administração, não foram as melhores. Disse que a consultadoria que prestou à empresa, durante a 
anterior administração, foi muito específica e que as propostas de melhoria sugeridas, não foram 
implementadas. 
O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues, relativamente à tentativa de baixar as 
tarifas, sugeriu a possibilidade de se pensar na reversão da participação na SIMDOURO, pelo que, 
perguntou que valores teriam de consequências para as Águas de Gaia. 
O Senhor Professor, Engº Poças Martins disse que, neste momento, as Águas de Gaia está a 
pagar à SIMDOURO 1,2 milhões de euros por mês, ou seja, 14 a 15 milhões por ano. Que se está a 
pagar à SIMDOURO 3 milhões de euros por ano, de afluências indevidas, em que a água da chuva 
está a ser paga a 0,80€/m3, quando o custo marginal de tratamento, segundo os economistas, é de 
0,03€ ou 0,04€/m3, ou seja, o facto de estarem 4 milhões de metros cúbicos de água da chuva e 
infiltrações a chegar às ETAR'S da Madalena e outras, não aumenta os custos da SIMDOURO. Disse 
que Matosinhos está a pagar 25 cêntimos/m3 a uma empresa privada, no tratamento dos esgotos, 
pelo que, a situação em Gaia não é sustentável e tem de ser alterada. 
O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues, disse que os ecopontos nas freguesias 
foram retirados e que não existe recolha porta a porta. Perguntou se existe a intenção da 
renegociação dos preços que estão a ser pagos e não uma reversão total da SIMDOURO. 
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O Senhor Professor, Engº Poças Martins, disse ser do conhecimento de todos por quanto foram 
vendidas as infraestruturas e em que condições. 
O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, colocou as seguintes questões: 
- É ou não é verdade que a empresa Águas de Gaia chegou ao final de 12 anos de gestão, com um 
défice de 7 milhões de euros/ano, que precisa de ser compensado por uma transferência da Câmara? 
- É ou não é verdade que, ao fim de 12 anos de gestão de uma maioria, que podia ter tido opções 
diversas e ter feito o que quer que fosse para conseguir atingir esses objetivos, que as tarifas de água, 
saneamento e de resíduos sólidos urbanos, são as mais elevadas da Área Metropolitana do Porto? 
- É verdade ou não é verdade que a qualidade da recolha de lixo piorou substancialmente, não 
havendo a fiscalização, o controlo e a exigência que havia no passado? 
- É verdade ou não é verdade que a maioria dos trabalhadores estavam numa situação indigente e 
tratados como se fossem trabalhadores do quarto mundo, sem dignidade e ao frio? 
- É verdade ou não é verdade, que apesar desta situação deficitária, se estava a entrar numa aventura 
de construir uma sede por 12 milhões de euros, destinada a menos de metade dos trabalhadores e 
só para os quadros técnicos superiores? 
Disse que o Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia referiu que a intervenção do Senhor 
Professor, Engº Joaquim Poças Martins, tinha sido maniqueístas, mas os "campeões do 
maniqueísmo" são os Vereadores do PS porque não admitiram que, quando assumiram a Câmara 
Municipal, herdaram das Águas de Gaia, 95% de saneamento num município que tinha 0%. Que não 
parabenizaram a herança de 5 ETAR's em Gaia; não parabenizaram a herança de um pleno de 
bandeiras azuis nas praias de Gaia; não parabenizaram a herança do recorde nacional de perdas de 
água mínimas, etc. Que falam constantemente no passivo financeiro que os executivos do PPD/PSD 
deixaram, esquecendo-se que governaram no tempo do Sr. Engº António Guterres, da TROIKA e do 
Sr. Engº José Sócrates, mas nunca tiveram a humildade de elogiar as vias estruturantes que foram 
construídas, as escolas que foram construídas, os trinta bairros sociais que foram construídos, a 
mudança da orla marítima e a mudança do centro histórico, entre outras coisas. 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento. 

Nada mais havendo a tratar, quando eram 17 horas e 43 minutos, o Senhor Presidente da 
Câmara, declarou encerrada a reunião, da qual se elaborou a presente ata aprovada, por 
unanimidade, nos termos do disposto no n.0 1 do art," 34.0 do CPA e no n.0 1 do art," 57.0 do 
Anexo I à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, com as devidas alterações, bem como, do n.0 1 
do art.? 11.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo 
na sua reunião de 2025.11.10. 

E eu, ~\.M -e~~ ~ti,~, Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo 
e Secretária da presente reunião, a subscrevi. 
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